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Jurisprudência 
Informativo do STJ nº 484, período de 26 de setembro a 07 de 
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 Ementário de Jurisprudência Cível nº 41(Direito de Família) 
• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 

Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 
Jurídica, legislação,  doutrina e muito mais

 
... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Edição de Legislação 

 
 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
Peluso adverte juízes quanto aos riscos de “operação padrão” 
 
O presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de 
Justiça, ministro Cezar Peluso, encaminhou na quarta- 

 

feira (19) ofício aos 
presidentes e corregedores dos Tribunais Federais 
manifestando sua preocupação com a “operação 
padrão” em processos que envolvam a União, anunciada 
para o dia 30 de novembro pela Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe). Na avaliação do ministro, a 
iniciativa é inadequada e “trará impactos negativos à 

imagem da Magistratura como prestadora de serviço público essencial”. 
 
No ofício, Peluso pede aos presidentes e corregedores dos tribunais que 
transmitam aos magistrados sua avaliação e preocupação quanto à “total 
inadequação da iniciativa”. O ministro também adverte os juízes quanto a 
“eventuais repercussões no âmbito legal” que podem resultar da pretendida 
“operação padrão”. 
 
Leia abaixo a íntegra do ofício. 
 
                                              Senhor Presidente: 
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                                             Tendo em vista notícias de que juízes federais 
planejam a realização, no próximo dia 30 de novembro, de “operação padrão” 
em processos que envolvam a União, permito-me solicitar a Vossa Excelência 
que transmita aos magistrados sujeitos a esse egrégio Tribunal minha avaliação 
e preocupação quanto à total inadequação da iniciativa, que, a par de eventuais 
repercussões no âmbito legal, certamente trará impactos negativos à imagem 
da Magistratura como prestadora de serviço público essencial. 

 
Atenciosamente, 

 
Ministro CEZAR PELUSO 

Presidente do Supremo Tribunal Federal 
e do Conselho Nacional de Justiça 

 
Íntegra do voto da ministra Cármen Lúcia na ADI do voto impresso 
 
Leia a íntegra do voto da ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha sobre o 
julgamento que suspendeu a aplicação do voto impresso a partir das 
eleições de 2014. A decisão ocorreu na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 4543, ajuizada pela Procuradoria-Geral da 
República. 
 
Por unanimidade, os ministros do Supremo Tribunal Federal seguiram o 
voto da relatora e suspenderam a aplicação do artigo 5º da Lei 12.034/2009 
por entender que esse dispositivo compromete o sigilo e a inviolabilidade 
do voto do eleitor, assegurados pelo artigo 14 da Constituição Federal. 
 
Processo: ADI.4543 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário)  
 

Notícias do STJ 
 
Candidato eliminado na fase de investigação social deve prosseguir 
em concurso  
 
A eliminação de candidato em concurso público fundamentada no fato de 
responder a ações penais sem sentença condenatória, ou por ter o nome 
inscrito em cadastro de inadimplência, “fere o princípio da presunção de 
inocência”. Foi o que entendeu a Quinta Turma  ao deferir recurso de 
candidato eliminado na fase de investigação social de concurso.  
 

O certame foi promovido pela Secretaria de Segurança Pública do Distrito 
Federal, para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva ao 
cargo de técnico penitenciário, em 2007. O candidato havia passado na 
prova objetiva e no exame de aptidão física, mas foi desclassificado na fase 
de investigação de vida pregressa.  
 

O motivo é que ele respondia a duas ações penais. Uma por receptação 
qualificada e outra pelos delitos previstos nos artigos 278, por crime contra 
a saúde pública, e 288, por formação de quadrilha ou bando, ambos do 
Código Penal. Além disso, tinha seu nome incluído em cadastro de serviço 
de proteção ao crédito por quatro vezes. O candidato entrou com recurso 
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administrativo, mas logo os aprovados foram convocados para a última fase 
do concurso.  
 

Inconformado, ele entrou com mandado de segurança no Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal. Sustentou que não havia sido condenado e que 
as inscrições do seu nome em cadastro de devedores não determinaria 
caráter inidôneo, refletindo apenas “condições financeiras adversas”. Ele 
alegou ainda que vislumbrou no certame a única saída para suas 
dificuldades.  
 

Os desembargadores negaram o pedido, em vista da “essencialidade da 
idoneidade moral e de conduta ilibada do servidor que estará em contato 
direto com os internos do sistema prisional do Distrito Federal”. Os 
magistrados destacaram que a exigência constava expressamente no 
edital.  
 

No documento, a instituição organizadora do concurso afirmava que os 
candidatos seriam “submetidos à sindicância da vida pregressa e 
investigação social, de caráter unicamente eliminatório, para fins de 
avaliação de sua conduta pregressa e idoneidade moral”, e que esses eram 
“requisitos indispensáveis para aprovação no concurso público”.  
 

Ao julgar o recurso em mandado de segurança no STJ, a relatora do caso, 
ministra Laurita Vaz, afirmou que a eliminação amparada em processos 
criminais que ainda não resultaram em condenação “fere o princípio da 
presunção de inocência” e contraria entendimentos anteriores da corte.  
 

A relatora entendeu ainda que o fato de o nome do candidato constar em 
cadastro de inadimplência não seria suficiente para impedir o acesso ao 
cargo público, e que a desclassificação nesse sentido é “desprovida de 
razoabilidade e proporcionalidade”. Citando jurisprudência pacífica do 
Supremo Tribunal Federal (STF) em apoio a sua tese, Laurita Vaz foi 
acompanhada pela maioria do colegiado.  
 
Processo: RMS.30734 
Leia mais... 
 
É possível adoção sem ação prévia de destituição do poder paterno  
 
Em caso de abandono de menor pelo pai biológico, que se encontra em 
local incerto, é possível a adoção com o consentimento da mãe, sem a 
prévia ação de destituição do poder familiar do genitor. A decisão é da 
Quarta Turma.  
 

No caso julgado, a justiça de Minas Gerais permitiu adoção do menor pelo 
padrasto, julgando procedentes os pedidos formulados em uma só ação 
para destituir o poder familiar do pai biológico do menor e declarar a 
adoção. A Defensoria Pública do estado recorreu ao STJ alegando que o 
prévio consentimento do pai biológico é requisito indispensável à adoção, 
sendo necessário processo autônomo para destituição do poder familiar do 
genitor do menor.  
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O ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso, destacou que a ação foi 
proposta em outubro de 2001, de forma que o processo deve ser decidido 
com o auxílio do Estatuto da Criança e do Adolescente.  
 
Consta no processo que a mãe do menor casou-se com o adotante e 
concordou com a adoção. Além disso, o pai biológico nunca manteve 
contato com o filho e declarou que abria mão da guarda em favor do 
padrasto. A paternidade afetiva já dura mais de dez anos e foi demonstrado 
que o menor vive em lar harmonioso, com todas as condições 
imprescindíveis ao seu acolhimento em adoção.  
 

No curso do processo, houve tentativa de citação do pai biológico, que não 
foi localizado. Por isso, houve citação por edital e nomeação de curador 
especial. Diante de todas essas circunstâncias, o relator afirmou que, de 
acordo com a jurisprudência do STJ, é desnecessária a prévia ação para 
destituição do poder paterno.  
 
“A criança é o objeto de proteção legal primário em processo de adoção, 
sendo necessária a manutenção do núcleo familiar em que se encontra 
inserido o menor, também detentor de direitos, haja vista a convivência por 
período significativo”, afirmou Salomão, citando precedentes do STJ. Para 
ele, a adoção do menor, que desde tenra idade tem salutar relação de afeto 
com o adotante por mais de dez anos, privilegia o seu interesse. Por essas 
razões, o recurso da Defensoria Pública foi negado, em decisão unânime. 
 

O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo. 
 
Mantida decisão que anulou eleição no Vasco em 2006  
 
A Terceira Turma manteve a sentença que anulou, por conta de diversas 
ilegalidades, as eleições realizadas em 2006 para o conselho deliberativo 
do Clube de Regatas Vasco da Gama. As novas eleições determinadas 
judicialmente se realizaram em 2008, com as irregularidades sanadas.  
 

A ação anulatória foi ajuizada pela chapa de oposição, encabeçada pelo 
ex-jogador Roberto Dinamite, com a alegação de várias ilegalidades 
praticadas nas eleições – vencidas pela chapa da situação. Entre as 
irregularidades: a distribuição gratuita de títulos do clube para angariar 
votos para a situação; o fato de que a votação foi realizada com base em 
lista de eleitores apresentada fora do prazo; a adição, feita à mão, de novos 
eleitores à lista, e a concessão de anistia a sócios inadimplentes para que 
pudessem votar.  
 

As irregularidades haviam sido constatadas antes mesmo da eleição, em 
ação cautelar ajuizada pelos membros da oposição, quando se verificou a 
existência de mais de mil sócios que, embora em situação irregular, 
estariam autorizados a votar nas eleições. Diante disso, foi destinada uma 
urna específica para recolher esses votos. Posteriormente, apurou-se que, 
sem a participação dos eleitores irregulares, o resultado seria favorável à 
oposição. Com base nas ilegalidades, os oposicionistas pediram a 
anulação da eleição e a realização de novo pleito.  
 



O juízo de primeiro grau julgou o pedido procedente – diante da aplicação 
dos efeitos da revelia, quando o réu não apresenta defesa e os fatos 
alegados pelo autor são presumidos verdadeiros. Com isso, o pleito foi 
anulado e a justiça determinou a realização de nova eleição, com 
permissão de voto apenas para os sócios incluídos na lista original e que 
estavam em dia com as obrigações perante o clube. No julgamento da 
apelação, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro  manteve a decisão.  
 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do processo, considerou, porém, que a 
decisão atinge os membros da chapa vencedora da eleição anulada 
apenas “pela via reflexa”, pois a discussão não é sobre a elegibilidade dos 
integrantes da chapa, nem sobre a condição de cada um dos eleitores, e 
sim sobre a existência de irregularidades no processo eleitoral.  
 
 “A análise dos efeitos da decisão deve ser feita tendo-se em mente a 
distinção entre a autoridade da coisa julgada e a eficácia da sentença”, 
declarou a relatora, acrescentando: “A despeito de a sentença também 
produzir efeitos em relação a terceiros, a imutabilidade do provimento 
jurisdicional, garantida pela autoridade da coisa julgada, limita-se às partes, 
facultando aos terceiros a discussão posterior acerca da sentença 
eventualmente prejudicial ao seu interesse jurídico.”  
 

Incluir os eleitores irregulares e outros interessados no polo passivo da 
ação (mais de 1.500 pessoas), segundo a ministra, “implicaria beneficiar os 
réus com sua própria torpeza, inviabilizando a prestação jurisdicional 
justamente em proveito dos articuladores do estratagema engendrado para 
burlar o sufrágio”. Ela disse ainda que nada impede que os eleitores 
irregulares ou os membros da chapa que havia se sagrado vencedora 
proponham outra ação para demonstrar o eventual direito de voto nas 
eleições ou o direito de serem empossados nos cargos.  
 
Processo: REsp.1171404 
Leia mais... 
 
Processo Originário: 0002601-30.2007.8.19.0001 (2007.001.47139) 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

  
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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